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Cartaxo e Santarém são os 
dois concelhos da região com mais 
problemas de violência doméstica. A 
revelação foi feita no Cartaxo durante 
uma conferência chamada “Quando 
a Família Maltrata – Violência Do-

méstica e Negligência”, realizada a 
16 de Janeiro.

A sessão pretendeu chamar a 
atenção para a violência doméstica 
- problema transversal a todas as 
classes etárias e sociais – que, por ser 
um crime cometido no seio familiar, 

apenas se torna conhecido quando 
há denúncia às autoridades.

A necessidade de denúncia foi 
o mote, quer da intervenção da 
comandante da esquadra da PSP 
do Cartaxo, Sofia Gordinho, quer 
da gestora do Gabinete da Asso-

ciação Portuguesa de Apoio à Ví-
tima (APAV) de Santarém, Cármen 
Videira. Este é um crime público, 
pelo que qualquer pessoa pode fazer 
a denúncia, até mesmo de modo 
anónimo.

A Gestora do Gabinete de San-

Cartaxo e Santarém lideram
casos de violência doméstica

Maioria dos ofendidos não apresenta queixa por ter medo do agressor

tarém apresentou alguns números, 
afirmando que dos 6772 processos 
abertos pela APAV, em 2007, apenas 
2000 pessoas apresentaram queixa, o 
que mostra como este continua a ser 
um crime vivido em silêncio.

O medo do agressor, a vergonha 
ou o receio de perder os filhos são 
factores que levam as vítimas a não 
apresentar queixa, é esta a situação 
que todas as entidades envolvidas no 
apoio à vítima, e prevenção deste tipo 
de crime, querem alterar “é um pro-
blema social, diz respeito a cada um 
de nós”, afirma Cármen Videira.

A vítima de violência doméstica, 
ou qualquer outra pessoa conhece-
dora da situação, pode contactar o 
n.º 800 202 148, para denunciar o 
crime, ou obter informações sobre 
o problema, os modos de actuar e 
de reagir.

No dia 29 de Janeiro, às 15h00, 
realiza-se a segunda destas confe-
rências organizadas pelo Convívio 
da Câmara Municipal do Cartaxo, em 
colaboração com a PSP local.

Desta vez a temática será a pre-
venção de burlas e roubos e a sessão, 
que vai ter lugar no Centro Cultural 
do Cartaxo, terá a colaboração do 
Clube de Teatro Viver Mais Viver 
Melhor, que vai subir ao palco para, 
através da dramatização de situações 
que ilustram os perigos de roubo ou 
de burla mais frequentes, ajudar a 
assistência a saber como reagir.

Embora dirigidas, em especial, à 
população sénior, estas sessões de 
esclarecimento e formação estão 
abertas, gratuitamente, a toda a 
população que queira estar melhor 
preparada para lidar com algumas 
ameaças à sua segurança.
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Homossexuais queixam-se 
cada vez mais de agressões

Começou pela agressão verbal, passou à fase 
dos jogos de pressão psicológica, acabou aos 
murros e aos pontapés. E com a entrada nas ur-
gências hospitalares. A vítima chama-se Caroli-
na, 21 anos, e este é um caso típico de violência 
doméstica, mas entre um casal de lésbicas. O 
que prova, dizem os técnicos, que violência no 
seio homossexual não é muito diferente da que 
existe entre casais heterossexual. 

Em Portugal, cada vez há mais queixas e re-
latos. A diferença é que estas pessoas também 
podem ser vítimas de outing: a ameaça de reve-
lar ou a revelação da orientação sexual é uma 
forma de agressão.

Estudos internacionais revelam o peso dos 
maus-tratos entre homossexuais. Um inquéri-
to realizado no Reino Unido (British Medical 
Association, Broad of Science, 2007, Domestic 
Abuse) concluiu que 22% das mulheres e 29% 
homens em relações homossexuais tinham sido 
alvo de algum tipo de violência física, sexual ou 
psicológica. E um trabalho levado a cabo nos 
EUA indicava que 11% das lésbicas tinham sido 
maltratadas pelas parceiras (contra 30,4% das 
que viviam em relações heterossexuais), per-
centagem que aumenta para 15% nos casos dos 
gays, o que demonstra que também neste grupo 
o agressor é mais frequentemente um homem.

Em Portugal, as queixas de violência domés-
tica entre homossexuais não estão tratadas em 
separado. Vão todas para o mesmo saco, mas 
cada vez há mais denuncias, “embora seja mais 
difícil de identificar”, sublinha Paulo Côrte-
Real, presidente da Ilga Portugal. E acrescen-
ta: “As próprias pessoas não têm a noção que 
o fenómeno é transversal. E, depois, a situação 
é agravada pelo facto de ser gay ou lésbica. Há 
renitência em fazer queixa para não haver uma 
segunda vitimação, não se discriminada devido 
à orientação sexual.”

Carolina diz não ter sentido essa discrimina-
ção quando teve que recorrer ao hospital devido 
aos maus tratos da companheira. E conta: “Nun-
ca escondi nada de ninguém, muito menos dos 
técnicos de saúde. Na primeira vez, as pessoas 
ficaram sem saber como lidar com a situação, 
nota-se sempre um olhar diferente. Depois, já 
me conheciam e tratavam-me normalmente”.

Mas nos casos em que a pessoas não assumem 
a orientação sexual, os agressores utilizam o 
medo da revelação para agredir. E, além de inju-
riarem, baterem e abusarem praticam o outing. 
“A ameaça de que se vai revelar a situação de 
homossexualidade é a única coisa que distingue 
a violência nos casais homossexuais e nos hete-
rossexuais. As estratégias e as formas de actua-
ção são as mesmas. E, por serem relações entre 
o mesmo sexo, não são mais simétricas, não, 
também há uma relação de poder”, explica Rosa 
Saavedra, técnica da Associação Portuguesa de 
Apoio à Vítima, responsável pela campanha 
“Violência doméstica entre pessoas do mesmo 
sexo”. Carolina tinha 17 anos quando conheceu 
a companheira. Namoraram dois anos antes de 
viverem juntas . 

A jovem a era militar e suportava as despesas. 
Além disso, nem sequer tinha menos força físi-
ca do que a namorada. Aceitou os maus tratos 
durante um ano porque “gostava dela e acre-
ditava que a situação era passageira, que tudo 
se iria resolver”. E acrescenta: “Houve alturas 
em que cheguei a defender-me, mas não ia ter o 
mesmo tipo de tratamento. Sempre pensei que 
o diálogo tudo resolveria.” Deixou-a há um ano. 
Não apresentou queixa à polícia.
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A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 
(APAV) anunciou ter contabilizado, nos seus 
atendimentos no ano passado, mais de 18 mil e 
seiscentos crimes, dos quais 90% se referem a 
casos de violência doméstica.
Nestes casos, 90% das vítimas foram mulheres 
e 90% dos agressores homens. As faixas etárias 
mais comuns entre as vítimas situam-se entre 
os 26 e os 45 anos de idade.
No plano familiar, autor do crime e vítima são, 
normalmente, cônjuges ou companheiros em 
mais de 60% do casos, seguindo-se as relações 
de pais e fi lhos, que, no seu conjunto, somam 
17,4%.
Em 2008, foram abertos 7852 processos na APAV 
onde se registaram casos de vitimização e em 
mais de 36% dos casos foi efectuada queixa ou 
denúncia junto de uma das autoridades compe-
tentes. 
De entre os 18 distritos e as regiões autónomas, Lisboa 
foi o principal distrito de residência da vítima, com 33% 
do total de processos. Seguem-se os distritos do Porto 
(11,2%), Faro (10,5%), Setúbal (7%) e Braga (5,7%). 
Os lugares onde ocorrem os crimes são, na grande 
maioria, na casa comum, mas também a residência da 
vítima (10,6%) e nos lugares públicos (6,2%). 
Os crimes de maus-tratos físicos e psíquicos perfazem 
um total de 64,3%.

Tema em debate no ParlamentoTema em debate no Parlamento

Este é um tema que está, à hora de fecho desta edi-
ção, a ser debatido no Parlamento. 
O Governo está a apresentar uma proposta de lei que 
prevê, por exemplo, que os processos de violência do-
méstica sejam considerados urgentes e que os agres-
sores possam ser detidos, mesmo quando não há fl a-
grante delito. 
A proposta de lei do Executivo defi ne, ainda, um esta-
tuto de vítima que é reconhecido logo após a apresen-
tação da queixa e introduz o conceito de vigilância à 
distância, tanto para a vítima pedir ajuda, por exemplo 
através de um telemóvel, como do agressor, que pode 
fi car com pulseira electrónica desde que aceite.
O presidente da Associação de Apoio à Vítima, Frede-
rico Marques, em declarações à Renascença, aplaude 
as medidas, mas defende que este regime deveria ser 
aplicado a todas as vítimas de crimes violentos.

Frederico Marques sublinha, no entanto, que esta pro-
posta de lei é um passo em frente para tentar evitar a 
repetição do crime.

Propostas da oposiçãoPropostas da oposição

Além da proposta do Governo, todos os partidos levam 
a debate no Parlamento projectos-lei sobre o tema.
O PSD propõe alterar o regime de apoio ao acolhimento 
familiar e considera que a proposta do Governo deveria 
ir mais longe no apoio á vítima. Uma ideia explicada à 
Renascença pelo deputado Mendes Bota que, na gene-
ralidade, considera positiva a iniciativa da maioria.
O deputado social democrata sublinha, por outro lado, 
a necessidade de um maior esforço na prevenção da 
violência doméstica. Um trabalho que, diz, deve co-
meçar na educação.
Por sua vez, o Bloco de Esquerda defende maior pro-
tecção às vítimas de violência doméstica, mas também 
de menores abusados sexualmente ou vítimas de maus 
tratos. O objectivo é eliminar o conceito de crime con-
tinuado, quando se trata de pessoas, e assim aumentar 
as penas aos agressores.
O CDS também defende um aumento das penas máxi-
mas, agravando em um ano a pena máxima para o cri-
me de violência doméstica. A deputada Teresa Caeiro 
entende que a actual moldura legal para este tipo de 
criminalidade está desadequada.
Por último, o PCP pretende alargar o conceito de vio-
lência sobre as mulheres, ao mesmo tempo que exige 
mais apoios do Estado.

Violência Doméstica

APAV denuncia aumento de casos em 2008
Cerca de 90% dos crimes registados no último ano correspondem a casos de violência domés-
tica. Os dados são da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) que, hoje, denunciou 
um aumento signifi cativo deste tipo de crime no nosso país. O tema está em debate, esta 
tarde, no Parlamento.

Coordenação de Sérgio Costa
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Segundo a APAV, em 
casos de violência 
doméstica, as mulheres 
continuam a ser as 
grandes vítimas e os 
homens os agressores
    

    

A Associação Portuguesa de 
Apoio à Vítima (APAV) anunciou 
ontem ter contabilizado, nos seus 
atendimentos no ano passado, 
18.669 crimes, dos quais 90 por 
cento se referem a casos de vio-
lência doméstica. 

Globalmente, os casos con-
tinuados de crimes ascendem a 
cerca de 80 por cento das situa-
ções assinaladas, com uma mé-
dia a rondar os dois a três anos 
de duração. Esta perpetuação 
da vitimação está intimamente 
ligada a casos de violência do-
méstica, refere a APAV no seu 
relatório estatístico anual.

Em 2008, foram abertos 7.852 
processos na APAV onde se re-
gistaram casos de vitimação e em 
mais de 36 por cento dos casos foi 
efectuada queixa/denúncia junto 
de uma das autoridades compe-
tentes. Na violência doméstica, 90 
por cento das vítimas foram mu-
lheres e 90 por cento dos agresso-
res homens.

As faixas etárias mais comuns 
entre as vítimas situam-se entre 
os 26 e os 45 anos de idade.

Em termos de habilitações li-
terárias, as percentagens entre o 
primeiro ciclo e o ensino superior 
variam apenas entre os 5,5 por 
cento e os 9,1 por cento.

A nível profissional, as vítimas 
pertencem ao pessoal dos serviços 
directos e de segurança (7,9 por 

cento) e trabalhadores não quali-
ficados dos serviços e do comércio 
(8,5 por cento), mas o número de 
desempregadas (17,3 por cento), 
estudantes (7,9 por cento) e refor-
madas (11 por cento) também se 
revelou também significativo.

Os autores de crimes são em 
90 por cento dos casos homens, 
entre os 26 e ao 55 anos de idade 
(43,2 por cento) e a nível de es-

tado civil e de grau de ensino a 
sua caracterização é semelhante 
à das vítimas.

A nível profissional destaca-
ram-se os grupos de pessoal dos 
serviços directos e particulares 
(cinco por cento) e operários, artí-
fices e trabalhadores similares (7,2 
por cento), destacando-se ainda os 
desempregados (13,5 por cento) e 
reformados (7,6 por cento).

Em termos familiares, autor de 
crime e vítima são cônjuges ou 
companheiros em mais de 60 por 
cento do casos, seguindo-se as re-
lações de pais e filhos, que no seu 
conjunto somam 17,4 por cento.

Os lugares onde ocorrem os 
crimes são na grande maioria 
na casa comum, mas também a 
residência da vítima (10,6 por 
cento) e os lugares públicos (6,2 
por cento) apresentaram valores 
significativos.

De acordo com a APAV, o per-
fil tipo dos autores de crimes é: 
homem, entre os 26 e os 55 anos, 
casado, português e tem uma re-
lação familiar com a vítima. Nas 
estatísticas sobre 7.852 processos 
envolvendo crimes reportados 
em 2008 à APAV, concluiu-se ain-
da que o autor de crime vive do 
próprio trabalho e pratica crimes 
de violência doméstica de forma 
continuada.

Já a vítima-tipo de crimes é 
mulher, portuguesa, entre os 26 
e os 45 anos, casada, com filhos, 
residente nas grandes cidades e 
vive do próprio trabalho. Segun-
do a APAV, em 2008, a tendência 
sobre o perfil das vítimas man-
teve-se inalterada em relação ao 
género: 87,1 por cento eram mu-
lheres. Em relação à idade, a fai-
xa etária mais atingida, tal como 
em anos anteriores, mantém-se 
entre os 26 e os 45 anos de idade 
(33,1 por cento).

Relatório da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima sobre crimes 

Mulheres continuam a 
ser as grandes vítimas

Crimes. Vítima-tipo é mulher, portuguesa, entre 
os 26 e os 45 anos, casada, com filhos  

Luís Brás
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Tem entre 26 e 45 anos, trabalha e reside nas grandes
cidades. Governo admitiu fazer alterações pontuais à lei

AAssociação Portu-
guesadeApoioàVí-
tima (APAV) traçou

ontemoperfil davítima-tipo
de crimes é mulher, portu-
guesa, entre os 26 e os 45
anos, casada, com filhos, re-
sidentenasgrandescidades
e que vive do próprio traba-
lho.A caracterização consta
do relatório anual estatísti-
co da APAV, onde foram re-
portados em 2008 18669 cri-
mes, dos quais 90%de vio-
lência doméstica.

Segundo a APAV, a ten-
dência sobre o perfil das ví-
timas que aí recorreram
manteve-se inalterável em
relaçãoaogénero:87,1%das
vítimas eram mulheres. Em
relação à idade, a faixa etá-
ria mais atingida, tal como
emanosanteriores,mantém-
seentreos26eos45anosde
idade (33,1%). O Governo
mostrou-seontemdispostoa
aceitar aperfeiçoamentos à
proposta de lei para preven-
ção, protecção e assistência
às vítimas de violência do-
méstica,emsededeespecia-
lidade no Parlamento, disse
o secretário de Estado da

Presidência .JorgeLacãofa-
lava no final do debate, no
plenário da Assembleia da
República, de um diploma
do Governo e de projectos
da oposição para reforçar a
protecção às vítimas de vio-
lência doméstica.

A proposta governamen-
tal recebeu críticas da opo-
sição,comoBlocodeEsquer-
da a referir que o documen-
to erra por fazer depender
de um requerimento a atri-

buiçãodoestatutodeprotec-
ção da vítima e por não ga-
rantir a confidencialidade
das casas de abrigo para as
vítimas, o que foi negado
pelo governante.

O secretário de Estado
respondeu que, no caso do
estatuto de vítima, o reque-
rimentopodeser feitopelas
autoridadesquandoestasve-
rificarem que há uma situa-
çãodevulnerabi-
lidadedavítima.

Mulher casada encaixa
no perfil da vítima-tipo

Violência doméstica

■■■ Vítima típica é mulher, casada e com filhos
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se registou o maior número 
de vítimas foram entre os 26 
e os 45 anos, sendo que em 
relação aos agressores, as 
idades variam entre os 26 e 
os 55 anos. 

Os números da APAV reve-
lam ainda que em cerca de 
60% dos casos de violência 
doméstica o autor e vítima 
são cônjuges, enquanto as 
agressões entre pais e filhos 
somam 17,4% das queixas.  
Entre os locais onde são pra-
ticados os crimes, no topo da 
lista encontram-se a casa co-
mum, a casa da vítima e até 
mesmo locais públicos. 

O Governo está disposto 
a aceitar “aperfeiçoa-

mentos” à proposta de lei 
para prevenção, protecção e 
assistência às vítimas de vio-
lência doméstica, em sede de 
especialidade no Parlamen-
to, disse ontem o secretário 
de Estado da Presidência do 

Conselho de Ministros, Jor-
ge Lacão. 

 
Disponível. No final do de-
bate no plenário da Assem-
bleia da República sobre um 
diploma do Governo e de pro-
jectos da oposição para refor-
çar a protecção às vítimas de 

violência doméstica, o gover-
nante frisou que “se houver 
propostas de responsabilida-
de e que revelem mérito para 
contribuir para o aperfeiçoa-
mento da proposta do Gover-
no”, o executivo socialista 
“está disponível”. 

O secretário de Estado clari-
ficou, contudo, que durante o 
debate não viu ser apresenta-
da qualquer proposta da opo-
sição com “essa virtualidade”. 

Luz verde para mudar
Parlamento 

.. .

mais os agressores não signi-
fica um agravamento do pro-
blema. Confrontada com os 
números da APAV, Elza Pais 
disse que as vítimas estão a 
“perder a vergonha” porque 
confiam “no sistema”. Porém, 
segundo a especialista, “as 
denúncias correspondem 
ainda a uma percentagem 
muito baixa dos casos reais”.

Queixas de violência com 
números recorde em 2008 

A
mulher continua a ser 
a principal vítima dos 
episódios de violência 

denunciados à Associação 
Portuguesa de Apoio à Víti-
ma (APAV), que no relatório 
estatístico relativo ao ano 
passado contabilizou 18.669 
crimes. 

De acordo com a APAV, do 
total de queixas apresentadas 
em 2008, 90% dizem respeito 
a casos de violência domésti-
ca. Cerca de 80% destes cri-
mes caracterizaram-se por 
serem casos continuados ten-
do, em média, a duração de 
dois a três anos. 

 
Mulheres. Em 90% dos ca-
sos denunciados, as vítimas 
foram mulheres e em 90% 
deles os agressores eram ho-
mens. As faixas etárias onde 

Cada vez há mais vítimas de violência doméstica que começam a não conseguir esconder as marcas dos abusos e decidem 
agir, fazendo a necessária queixa à APAV. 80% dos crimes são continuados e têm uma duração média de dois a três anos

APAV recebeu quase 19 mil participações de crime, das quais 90% são relativas 
a violência doméstica. Lisboa é o distrito do País com o maior número de casos 

FERIDA QUE DÓI E SE SENTE 
ISTOCKPHOTO

POR: RAQUEL MADUREIRA 
rmadureira@meiahora.pt

Na esmagadora 
maioria dos casos 
as vítimas foram 
do sexo feminino

Relatório 

Distritos 
Entre 18 distritos e regiões autónomas, a capital do 
País foi a principal região de residência das vítimas 

1Lisboa, com 33% do 
total de processos 

liderou, no ano passado, a lista 
de casos de violência doméstica; 
 

2Porto, com 11,2%  
de casos registados 

surge em segundo lugar na lista 

Em 3,1% dos casos, os auto-
res não tinham qualquer rela-
ção com a vítima e em 35% 
não apresentavam qualquer 
condenação anterior. 
 
Confiança. Para a líder da 
Comissão para a Cidadania e 
Igualdade de Género, o facto 
de as vítimas de violência do-
méstica estarem a denunciar 

da Associação Portuguesa  
de Apoio à Vítima, com maior 
número de vítimas registadas; 
 

3Faro, Setúbal e Braga, 
com 10,5%, 7% e 5,7%  

de denúncias de casos de violên-
cia doméstica, respectivamente.

Além da proposta do Go-
verno, foram ainda apresen-
tados em plenário projectos 
de lei do CDS-PP, Bloco de 
Esquerda e PCP sobre a mes-
ma matéria. 

 
Prevenção. A iniciativa 
apresentada pelo Executivo 
visa estabelecer o regime ju-
rídico aplicável à prevenção 
da violência doméstica e à as-
sistência das vítimas.
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Segundo a APAV, em 
casos de violência 
doméstica, as mulheres 
continuam a ser as 
grandes vítimas e os 
homens os agressores.

A Associação Portuguesa de 
Apoio à Vítima (APAV) anun-
ciou ontem ter contabilizado, 
nos seus atendimentos no ano 
passado, 18.669 crimes, dos 
quais 90 por cento se referem a 
casos de violência doméstica. 

Globalmente, os casos conti-
nuados de crimes ascendem a 
cerca de 80 por cento das situa-
ções assinaladas, com uma mé-
dia a rondar os dois a três anos 
de duração. Esta perpetuação 
da vitimação está intimamente 
ligada a casos de violência do-
méstica, refere a APAV no seu 
relatório estatístico anual.

Em 2008, foram abertos 
7852 processos na APAV onde 
se registaram casos de vitima-
ção e em mais de 36 por cento 
dos casos foi efectuada queixa/
denúncia junto de uma das au-
toridades competentes. Na vio-
lência doméstica, 90 por cento 
das vítimas foram mulheres 
e 90 por cento dos agressores 
homens.

As faixas etárias mais co-

muns entre as vítimas situam-
se entre os 26 e os 45 anos de 
idade.

Em termos de habilitações 
literárias, as percentagens en-
tre o primeiro ciclo e o ensino 
superior variam apenas entre 
os 5,5 por cento e os 9,1 por 
cento.

A nível profissional, as víti-
mas pertencem ao pessoal dos 
serviços directos e de segurança 
(7,9 por cento) e trabalhadores 
não qualificados dos serviços 
e do comércio (8,5 por cento), 
mas o número de desemprega-
das (17,3 por cento), estudan-
tes (7,9 por cento) e reforma-
das (11 por cento) também se 
revelou também significativo.

Os autores de crimes são em 
90 por cento dos casos homens, 
entre os 26 e ao 55 anos de ida-
de (43,2 por cento) e a nível de 
estado civil e de grau de ensino 
a sua caracterização é seme-
lhante à das vítimas.

A nível profissional destaca-
ram-se os grupos de pessoal dos 
serviços directos e particulares 
(cinco por cento) e operários, 
artífices e trabalhadores simi-
lares (7,2 por cento), destacan-
do-se ainda os desempregados 
(13,5 por cento) e reformados 
(7,6 por cento).

Em termos familiares, autor 
de crime e vítima são cônjuges 
ou companheiros em mais de 

60 por cento do casos, seguin-
do-se as relações de pais e fi-
lhos, que no seu conjunto so-
mam 17,4 por cento.

Os lugares onde ocorrem os 
crimes são na grande maioria 
na casa comum, mas também a 
residência da vítima (10,6 por 
cento) e os lugares públicos 
(6,2 por cento) apresentaram 
valores significativos.

De acordo com a APAV, o 
perfil tipo dos autores de cri-
mes é: homem, entre os 26 e 
os 55 anos, casado, português e 
tem uma relação familiar com 
a vítima. Nas estatísticas so-
bre 7852 processos envolvendo 
crimes reportados em 2008 à 
APAV, concluiu-se ainda que o 
autor de crime vive do próprio 
trabalho e pratica crimes de 
violência doméstica de forma 
continuada.

Já a vítima-tipo de crimes é 
mulher, portuguesa, entre os 
26 e os 45 anos, casada, com fi-
lhos, residente nas grandes ci-
dades e vive do próprio traba-
lho. Segundo a APAV, em 2008, 
a tendência sobre o perfil das 
vítimas manteve-se inalterada 
em relação ao género: 87,1 por 
cento eram mulheres. Em rela-
ção à idade, a faixa etária mais 
atingida, tal como em anos an-
teriores, mantém-se entre os 26 
e os 45 anos de idade (33,1 por 
cento).

Relatório da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima sobre crimes 

Mulheres continuam  
a ser as grandes vítimas

Crimes. Vítima-tipo é mulher, portuguesa,  
entre os 26 e os 45 anos, casada, com filhos  

Luís Brás
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Proposta do Governo sobre violência 
doméstica será aprovada mas não é consensual

Sofia Branco

a A proposta de lei do Governo sobre 
prevenção da violência doméstica e 
protecção e assistência às vítimas de-
verá ser aprovada hoje com o apoio 
de PS e PSD, mas não gerou unani-
midade entre os outros partidos com 
assento na Assembleia da República, 
que lhe apontaram várias “falhas”. 

As “divergências ficaram patentes”, 
sublinhou o secretário de Estado da 
Presidência do Conselho de Minis-
tros, Jorge Lacão, no final do debate 
em plenário, garantindo que o Go-
verno está “aberto e disponível” para 
aceitar “aperfeiçoamentos” à propos-
ta de lei em sede de especialidade. “A 
nossa atitude não é dogmática”, asse-
gurou, acrescentando que não ouviu 
nenhuma proposta de alteração com 
“virtualidade” para ser incluída.

A proposta do Executivo cria, pela 
primeira vez, o estatuto de vítima de 
violência doméstica, mas, por regra, 
fá-lo depender de um requerimento 
por parte da vítima, o que foi critica-

do pelo BE. “É um retrocesso”, frisou 
a deputada Helena Pinto, criticando a 
“burocratização absolutamente des-
necessária” e insistindo na “criação 
de juízos de competência especializa-
da na área da violência doméstica”. 

Jorge Lacão irritou-se com a críti-
ca e respondeu que a proposta de lei 
prevê que “em situações de especial 
vulnerabilidade”, quando as autori-
dades assim o entenderem, o estatuto 
de vítima seja concedido ou mantido 
sem recurso a requerimento.

Helena Pinto lamentou ainda que 
“a confidencialidade” não seja “ga-

rantida nem nas casas-abrigo, nem 
como princípio nas transferências 
de local de trabalho, nem nas esco-
las para as crianças”, ao que Lacão 
respondeu já ser essa a regra. O BE 
anunciou que vai realizar uma audi-
ção parlamentar na próxima quinta-
feira para “impedir esta deriva” do 
Governo.

Já a deputada Teresa Caeiro (CDS-
PP) insistiu no aumento da moldura 
penal do crime de violência domés-
tica, subindo a pena máxima dos ac-

tuais cinco para seis anos, de forma 
a que passe ao patamar da “crimina-
lidade grave e violenta”. 

Por seu lado, o PCP defendeu “um 
conceito alargado de violência sobre 
as mulheres” e propôs “a criação de 
uma rede institucional pública que 
integre estruturas nacionais e locais 
no combate e apoio às mulheres ví-
timas de violência”. 

Jorge Lacão criticou o projecto por 
só se referir às mulheres, enquanto 
que a proposta de lei se estende a me-
nores e idosos.

O deputado Mendes Bota (PSD) elo-
giou o Governo pelo “combate que 
tem travado à violência de género”, 
embora questionando o “princípio da 
livre vontade da vítima” e realçando 
que os projectos de BE e CDS-PP de-
vem seguir para a especialidade. 

A proposta do Governo não faz de-
pender a detenção do agressor do fla-
grante delito e impõe a aplicação de 
“medidas de coacção urgentes, apli-
cáveis nas 48 horas” após ser consti-
tuído arguido. “Desde quando uma 
espera de 48 horas é um tratamento 
de urgência?”, questionou Helena 
Pinto, ao que Lacão respondeu es-
tar disponível para alterar a redacção 
para “prazo máximo de 48 horas”. 
Sobre as pulseiras electrónicas, La-
cão comunicou aos jornalistas que já 
foram aprovadas e estão disponíveis 
para serem utilizadas.

Secretário de Estado da 
Presidência garante que 
haverá abertura para 
“aperfeiçoamentos” mas 
alerta para “divergências” de 
fundo com outros partidos

O secretário de 
Estado Jorge 
Lacão afirmou 
que o Governo 
está aberto e 
disponível para 
aperfeiçoamentos 
na lei

Perfil da vítima
Em 90 por cento dos casos 
é mulher, portuguesa (a 
brasileira é o segundo grupo-
alvo), com idade entre os 26 e 
os 45 anos, casada, com filhos, 
com emprego e residente nas 
grandes cidades (mais de 30 por 
cento dos casos em Lisboa).

Perfil do agressor
É maioritariamente homem,  
português, com idade entre os 
26 e os 55 anos, casado ou que 
vive com a vítima (cometendo o 
crime geralmente na residência 
comum), com emprego e em 
quase 20 por cento dos casos 
manifestando dependência do 
consumo de álcool.

Crimes de violência doméstica
reportados à APAV

FONTE: APAV

2008200720062005200420032002

16.832

11.312
13.826 13.511 12.809 13.603 14.534

Os perfis
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Violência doméstica

Número de processos diminuiu no distrito
O Gabinete de Apoio à Vítima de
Setúbal registou, no ano passa-
do, 392 novos processos o que
coloca este distrito em sexto lu-
gar, a nível nacional, relativamen-
te ao local de residência da víti-
ma. Comparativamente com 2007,
e contrariando a tendência naci-
onal, o número de novos proces-
sos diminuiu no distrito.

O número de processos registados
pelo Gabinete de Apoio à Vítima
da delegação de Setúbal da APAV -
Associação Portuguesa de Apoio à
Vítima diminuiu, em 2008, em me-
nos 19 casos, comparativamente ao
ano anterior, tendo sido abertos,
no ano passado, 392 processos,
quando em 2007 foram registados
neste Gabinete 411 processos. Os
dados, que constam do relatório
anual daquela associação – ontem
divulgados -, revelam ainda que no
distrito de Setúbal se inverteu a
tendência nacional – no ano pas-
sado o número de processos ultra-
passou os 10 mil -, o que acontece
pela primeira vez desde que foi
inaugurado o gabinete de atendi-
mento de Setúbal.

Ou seja, o número de processos
registados em Setúbal representa
3,9 por cento do total nacional en-
quanto que a maior procura dos

serviços da APAV se registou nas
áreas metropolitanas de Lisboa
(3.301 processos) e do Porto (1.683
novos casos) e em Cascais, com
1.245 processos.

No Gabinete de Setúbal o pico
mais alto de procura registou-se
em Setembro, com a entrada de
51 novos processos, e nos meses
de Outubro, 45 e Novembro com
44 processos registados

Ana Maria Santos
red.asantos@osetubalense.pt

No entanto, e comparativamen-
te com os anos anteriores, o tipo
de apoio mais prestado continua a
ser o genérico (encaminhamento e
emocional), seguido pelo apoio ju-
rídico, o apoio psicológico e soci-
al, sendo as circunstâncias que mo-
tivam os pedidos geralmente mui-
to difíceis e, por vezes, até dra-
máticas sendo necessário, na mai-
oria dos casos, a intervenção ime-

diata da APAV.
Por outro lado, continua a man-

ter-se a tendência dos anos ante-
riores no que respeita ao perfil das
vítimas e dos agressores. Assim, as
principais vítimas continuam a ser
as mulheres (87,1 por cento) na
faixa etária entre os 26 e os 45 anos
de idade, assim como os autores
do crime, na mesma faixa etária
dos 26 aos 55 anos (em 40 por cen-

to dos casos) e de nacionalidade
portuguesa. Por outro lado, e mui-
to embora sejam as portuguesas
quem mais recorreu aos gabinetes
de apoio, a crescente vaga de imi-
gração fez com que a diversidade
de nacionalidades tanto das víti-
mas como dos autores tenha igual-
mente aumentado, a nível nacio-
nal. Grande parte das vítimas não
apresenta qualquer dependência
e, quando existe, diz respeito a
fármacos o que pode estar relaci-
onado com a existência de proble-
mas de saúde psicológica e/ou fí-
sica directamente relacionados
com a vitimação. Já no que res-
peita aos autores dos crimes, os
dados relativos a 2008 apresentam
uma diferença relativamente es-
cassa entre a ausência de depen-
dências e a dependência do con-
sumo de álcool, já que percentu-
almente se encontram representa-
das com 22,2 por cento e 19,3 por
cento, respectivamente.

De sublinhar que o autor do cri-
me apresentava, no ano passado,
nível de ensino superior e uma ac-
tividade económica de grande em-
pregabilidade, muito embora, a
nível profissional, 12,6 por cento
estivesse desempregado.

Relativamente à caracterização
da vitimação, os maus-tratos psí-
quicos e os maus-tratos físicos
apresentaram as percentagens
mais significativas, com 30,9 e 27,1
por cento, respectivamente.

VIOLÊNCIA – As agressões físicas e psicológicas continuam a liderar as estatisticas

D
.R

.
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2008 registou a maior subida de 
queixas de violência doméstica

O Governo apresen-
tou uma proposta de 
lei na Assembleia da 
República que alarga o 
estatuto de vítima. 

O documento prevê 
que as casas de abrigo 
passem a acolher casais 
homossexuais e que os 
lares e comissões dêem 
prioridade a casos de 
idosos, crianças e jo-
vens. 

Já os números de de-
núncias não param de 
subir 

O ano passado, 6980 
pessoas queixaram-se 
de violência doméstica 
à Associação de Apoio 
à Vítima (APAV), o que 
representa um aumen-
to 17,4% em relação a 
2007 (5944). Também 
nas denúncias junto 
da GNR há um subida 
significativa, de 15%. 
´O mesmo se prevê na 
PSP, tudo indicando 
que no último ano se te-
nha registado a maior 
evolução de sempre ao 
nível dos casos denun-
ciados. Um balanço a 
propósito da apresen-
tação, no Parlamento, 
da proposta de lei sobre 
violência doméstica. 
Uma das principais al-
terações é que as solu-
ções para acolhimento 
vão ser alargadas aos 
idosos, aos menores e 

aos homossexuais.
Os dados da APAV 

a que o Diário de No-
tícias teve acesso in-
dicam que houve dez 
mil processos em 2008, 
mais 12% do que em 
2007 (8373), o que repre-
senta a maior subida 
desde que a associação 
tem registos. 

Mas o aumento é mais 
significativo no que diz 
respeito às vítimas de 
violência doméstica 
(6980), 88,9% das pesso-
as que pediram apoio, 
e mais 17,4% relativa-
mente aos que sofre-
ram agressões física, 
psicológica e sexual, 
em 2007 (5944).

Nem todos os que pro-
curam ajuda junto da 
APAV apresentaram 
uma denúncia à policia, 
mas também nestas es-
truturas se aponta uma 
subida elevada. 

A Guarda Nacional 
Republicana (GNR) 
tem mais 1332 ocorrên-
cias do que 2007, ultra-
passando pela primeira 
vez os dez mil proces-
sos.

A Polícia de Seguran-
ça Pública (PSP) ainda 
não tem o registo total 
dos processos em 2008, 
mas os dados disponí-
veis, até 31 de Outubro 
indicavam 14823 situ-

ações, mais 13,6% do 
que o total de 2007. E, 
se analisarmos apenas 
as denúncias junto des-
tas duas policiais nos 
primeiros dez meses 
de 2008, a subida é de 
33,1%.

Resta saber se ao au-
mento de casos denun-
ciados corresponde um 
aumento real de situa-
ções. 

O que as organiza-
ções não governamen-
tais e o Governo sabem 
é que o fenómeno é 
transversal a todas as 
classes sociais e a todos 
os grupos: mulheres, 
homens, idosos, meno-
res e homossexuais. Os 
idosos e menores repre-
sentam mais de 16% 
das vítimas junto da 
Associação Portugue-
sa de Apoio à Vítima 
(APAV).

Nesse sentido, o Exe-
cutivo apresentou aos 
deputados uma pro-
posta de lei que alarga 
o estatuto da vítima de 
violência doméstica. 

As comissões de pro-
tecção de crianças em 
risco serão chamadas 
a apoiar mais os meno-
res. E os lares devem 
dar prioridade aos ido-
sos que sofram agres-
sões na família.

Outra das questões 

abordadas durante o 
debate público da pro-
posta de lei foi o alar-
gamento aos casais 
homossexuais, tendo 
essa preocupação sido 
enquadrada no docu-
mento final.

 “As casas de abrigo, 
quando tal for admiti-
do no seu regulamento 
interno, podem acolher 
outras vítimas de vio-
lência de género, quer 
em resultado da prática 
do crime de tráfico de 
pessoas, quer por efeito 
de outras formas de dis-
criminação em função 
da orientação sexual”, 
salienta o ponto 3 do ar-
tigo 62.

Também o Bloco de 
Esquerda apresenta 
um projecto de lei que 
visa a alteração do Có-
digo Penal.

Defendem que o con-
ceito de “crime continu-
ado” deixe de aplicar-se 
aos crimes cometidos 
contra as pessoas, en-
tre os quais os de vio-
lência doméstica, e pas-
se a abranger apenas as 
questões patrimoniais. 
Isto, por considerar 
que é a causa da apli-
cação de penas “mais 
benévolas” aos agresso-
res. Mas, segundo o DN 
apurou, a proposta não 
terá o apoio do PS.
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Idosos: associação atendeu
o ano passado 647 vítimas 

Quase 650 idosos recorreram no ano passado à Asso-
ciação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), o que repre-
senta 8,2 por cento no total de 7.852 processos abertos
pela organização. No relatório estatístico de 2008, a APAV
indica que, das vítimas com 65 anos ou mais, 525 eram
mulhe-res e 120 homens.

Quanto aos autores de crimes com 65 anos ou mais, 48
eram mulheres e 300 eram homens.

Entre os 6.980 processos sobre violência doméstica, 8,1
por cento (568) respeitavam a pessoas mais velhas.

Os processos envolveram, em termos de vítimas, 474
mulheres e 93 homens. Quanto a autores de crimes, 40
eram do sexo feminino e 280 homens, com 65 ou mais
anos. Entre 2000 e 2007, as estatísticas mostraram um
aumento de 126 por cento no número de pessoas idosas
vítimas de crimes, passando-se de 290 para 656 atendi-
mentos.

Neste período foram registados 7.059 crimes, dos quais
5.628 correspondentes a violência doméstica.

Nestes sete anos, a APAV recebeu 3.459 pessoas idosas
vítimas de crime. 
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Violência 
doméstica é um 
crime (quase) 
sem castigo 
Entre 2000 e 2006, houve 109.786 
denúncias de violência doméstica, 
contra 2252 condenações por maus 
tratos do cônjuge ou análogo

a Nunca as forças de segurança li-
daram com tantos casos de violência 
doméstica. O número de ocorrências 
registadas na PSP e na GNR já ultra-
passou a barreira das 20 mil por ano, 
mas o de condenações é tão baixo que 
até “choca” o psicólogo criminal Car-
los Poiares. 

A violência doméstica passou a ser 
crime público em 2000. A lei previu a 
criação de uma rede de casas-abrigo 
e de centros de atendimento às víti-
mas, o reforço da possibilidade legal 
de afastamento do agressor e outros 
mecanismos de combate. 

Cresceu a coragem para romper o 
silêncio. As forças de segurança re-
gistaram 11.162 ocorrências em 2000, 
12.697 em 2001, 14.071 em 2002, 17.527 

em 2003. A tendência sofreu uma que-
bra em 2004: 15.541. E recuperou qua-
se de imediato: 18.193 em 2005, 20.595 
em 2006, 21.907 em 2007.

Poucos casos, porém, sobem à 
barra dos tribunais. Em 2000, ape-
nas 213 processos de maus tratos do 
cônjuge ou análogo chegaram à fase 
da sentença: 71 resultaram em conde-
nação. Desde a alteração legislativa, 
houve uma subida tímida, gradual, 
do número de arguidos: 284 em 2001, 
463 em 2002, 680 em 2003, 864 em 
2004, 1035 em 2005, 1033 em 2006. 
E do de condenações: 128, 228, 344, 
460, 527, 495. 

Os dados provisórios apurados a 19 
de Janeiro pelo Ministério da Justiça 
referem 1480 acusações e 704 con-
denações de maus tratos do cônjuge 
ou análogo em 2007. Houve um sal-
to? Não se sabe. O método de reco-
lha foi alterado. Até 2006, contava-se 
uma acusação ou uma condenação 
por pessoa: a mais grave. A partir de 
2007, explicou José Carlos Costa, do 
gabinete de imprensa, “passaram a 
ser contabilizadas todas as acusações 
e condenações”.

Não se pode estabelecer uma liga-
ção directa entre estas denúncias e 
estas condenações, adverte a procu-
radora-geral ajunta Joana Marques Vi-
dal: os casos julgados num ano não 
são os casos denunciados nesse ano; 
o agressor nem sempre é o cônjuge 
ou análogo (uma pequena parte das 
denúncias de violência doméstica diz 
respeito a menores maltratados por 
pais e idosos maltratados por filhos); 
e, quando o é, o acto pode ser enqua-
drado noutro crime (como ameaça 
ou injúria). 

A também presidente da Associa-
ção Portuguesa de Apoio à Vítima 
congratula-se com o aumento de 
condenações. Mesmo sabendo que 
as denúncias “são uma pontinha da 
violência doméstica” — e que “as con-
denações são uma pontinha das de-
núncias”: “Há muitos processos que 
nem chegam à fase de acusação por-
que não se consegue prova: muitas 
vezes, na fase de inquérito, a vítima 
nega o que disse”. 

É um crime de grande densidade 
psicológica. Há ambivalência, justifica 
Teresa Rosmaninho, da organização 
não governamental de mulheres So-
roptimist. E a pressão exercida sobre 
a vítima é grande — até dos filhos, que 
tendem a não querer ver o pai atrás 
das grades.

Tribunal único
Carlos Poiares avança outras explica-
ções. A violência doméstica é um cri-
me que ocorre entre quatro paredes. 
Faltam testemunhas. E, quando as há, 
grande parte prefere não se envolver: 
“O velho ditado português ‘em briga 
de marido e mulher não se mete a co-
lher’ continua a ter aplicação”. 

“Apesar das campanhas, muitas 
pessoas aceitam a violência doméstica 
com alguma normalidade”, observa 
Poiares. E, por vezes, a imagem que 
o agressor passa para o exterior “é de 
grande dedicação”. Se se pergunta 
aos familiares e amigos se há violên-
cia, “juram que não”. E acontece o 
agressor minar a reputação da vítima, 
“dizer que se mete nos copos”. 

Na opinião do professor da Univer-
sidade Lusófona, “os dispositivos de 
controlo social têm de ser mais efica-
zes”. Joana Marques Vidal também 

As mulheres têm tido cada vez mais força para participar o crime
CARLA CARVALHO TOMAS

foca a necessidade de “uma recolha 
rápida e eficaz [de prova] na fase ini-
cial” do processo. A nova legislação 
confere urgência a estes casos, o que 
lhe parece positivo. Todavia, a recolha 
de prova “tem de evoluir”. Em Espa-
nha, por exemplo, há equipas multi-
disciplinares, médico legista e psicó-
logo incluídos, que actuam logo. 

Esta semana, numa audição par-
lamentar promovida pelo Bloco de 
Esquerda, Elisabete Brasil, da União 
de Mulheres Alternativa e Resposta, 
defendeu “um único tribunal” para 
tratar de casos de violência domésti-
ca. Acha que este seria “um sistema 
que potenciaria um ressarcimento às 
vítimas”.   

Teresa Rosmaninho advoga relató-
rios sociais sobre as vítimas, como os 
que se fazem sobre quem é acusado 
de cometer um crime. Está conven-
cida de que os juízes tomariam “de-
cisões mais justas” se conhecessem 
todas as implicações. Se soubessem, 
por exemplo, “que a vítima ficou sem 
emprego porque o agressor ia lá, que 
a vítima perdeu o apoio da família 
porque o agressor ia lá”. 

Ana Cristina Pereira 

“Muitos 
processos nem 
chegam à fase de 
acusação porque 
não se consegue 
prova”, alerta 
a presidente 
da APAV

Justiça Hoje é Dia Europeu das Vítimas de Crime

Denúncias duplicaram numa década
mas as condenações ainda são poucas

Denúncias e condenados Situação em 2006

*Em 2007, o número de acusações e de condenações pode não ser igual ao de arguidos e 
condenados, uma vez que neste ano já foram contabilizadas todas as acusações e 
condenações independentemente de serem o crime mais grave
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Mais de 23 mil ocorrências em 2008

No ano passado, a GNR registou 
10.001 ocorrências – ultrapassando 
pela primeira vez as dez mil. A 
PSP ainda não disponibilizou a 

estatística anual, mas um estudo do 
MAI indica que até 31 de Outubro já 
contabilizara 14.948. Juntando PSP 
e GNR, são 23.462. 

142 presos desde 2000

Prisão suspensa 
é medida 
mais aplicada 
pelos tribunais 

a Não chega a 150 o número de sen-
tenciados a prisão efectiva por crime 
de maus tratos do cônjuge ou análogo. 
Nos primeiros sete anos do século, os 
juízes aplicaram mais a prisão suspen-
sa simples. A estatística do Ministério 
da Justiça revela que a prisão efecti-
va foi aplicada a oito indivíduos em 
2000, 14 em 2001, 14 em 2002, 21 em 
2003, 22 em 2004, 28 em 2005, 35 
em 2006. Já a prisão suspensa simples 
recaiu sobre 36, 77, 153, 225, 286, 312 
e 231, respectivamente.  

A psicóloga Teresa Rosmaninho, 
que trabalhou anos com delinquentes 
e trabalha há anos com vítimas de vio-
lência doméstica, nunca conheceu um 
agressor que tivesse sido condenado a 
prisão efectiva. E o objectivo das víti-
mas que conhece “não é esse – é parar 
a violência, é ter direito a regressar a 
casa, a divorciar-se, a receber pensão 
de alimentos para os filhos”. 

Na sua opinião, os agressores de-
viam fazer “uma reparação directa 
à sociedade”. Dever-se-ia apostar 
na prestação de trabalho a favor da 
comunidade. As penas suspensas de-
viam ser divulgadas. O indivíduo devia 
ficar debaixo de olho da Reinserção 
Social. Se reincide, é preso. 

“A medida tem de ser pedagógica”, 
corrobora o psicólogo criminal Carlos 
Poiares. Ora, “a pena suspensa não 
é pedagógica”. Na sua opinião, nos 
crimes intrafamiliares, pedagógico 
seria a condenação a prisão efectiva, 
trabalho comunitário ou obrigação de 
fazer tratamento.

A taxa de reincidência é elevada. 
Um estudo revelado há pouco pelo 
Ministério da Administração Interna 
revelava-o: em quase metade (47 por 
cento) das ocorrências registadas pela 
PSP e pela GNR havia agressores rein-
cidentes; quase metade (46 por cento) 
foi presenciada por menores. 

“Há muita gente que bate na mulher 
pensando que está no seu direito”, fri-
sa Poiares. “Se calhar, nós não resol-
vemos o problema porque não fomos 
suficientemente proactivos; se, num 
ano, tivéssemos 21 mil participações e 
18 mil condenações, talvez conseguís-
semos ter algum efeito positivo”.

Em seu entender, urge avaliar o que 
o país tem feito porque as novas gera-
ções estão a reproduzir estes modelos: 
“Não me venham dizer que é o vinho. 
É a falta de respeito pelo outro.” A pro-
curadora-geral adjunta Joana Marques 
Vidal também reforça a importância 
da prevenção da “cultura de poder”.

Ana Cristina Pereira 

É uma recomendação da 
procuradora-geral distrital de 
Lisboa, Francisca Van Dunen: 
“Não seria teoricamente de excluir 
a submissão a julgamento sumário 
de uma situação de agressão 
intensa para efeito dissuasor.” 
Desde que “se viabilizasse a 
recolha atempada da prova”, claro. 

O Despacho 41/2009 está na 
Internet. Intitula-se: “Violência 

Doméstica. Área criminal. 
Apontamento de boas práticas e 
outras notas úteis”. 

O Ministério Público “deve 
avaliar prudentemente a 
possibilidade de o julgamento se 
iniciar, ou não, ainda que dentro 
do prazo alargado”, avisa. Até 
porque “um julgamento sumário, 
em 48 horas ou mesmo em 
tempo superior, com deficiente 

preparação, poderá originar 
novo e mais grave episódio de 
violência”. 

Caso apostem nesta via, 
Francisca Van Dunen aconselha 
os procuradores a manterem 
“a ordem da detenção de um 
agressor” em flagrante delito até 
ao início do julgamento sumário, 
para evitar o “risco de não 
apresentação do arguido perante 

autoridade judiciária”.
Correndo os autos como 

inquérito comum, o MP ponderará 
atribuir-lhes carácter urgente. 
Deve-se inquirir de imediato 
a vítima para acautelar a sua 
protecção e garantir a “recolha 
de indícios”. Sem isso, uma 
tramitação urgente do processo 
dos casos “pode tornar-se 
impraticável”. A.C.P.

Procuradora-geral distrital de Lisboa defende julgamento sumário

47%
Segundo o 
MAI, em quase 
metade (47%) 
das ocorrências 
registadas pela 
PSP e pela GNR 
os agressores 
são reincidentes
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